
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 94, DE 2012

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe obriga todos os estabelecimentos comerciais que sirvam bebidas alcoólicas a disponibilizar aparelho de ar alveolar (etilômetro) para qualquer cliente que queira, espontaneamente, utilizá-lo, com o fim de avaliar suas reais condições de conduzir veículos. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 17a a 21a Sessões Ordinárias, de 05 a 09/03/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto vem para nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 24, V, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência concorrente dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre consumo.

Cumpre mencionar, entretanto, que a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que, embora implícitos na Carta Magna, dela não podem ser afastados. Levando em conta os referidos princípios, deve-se buscar sempre a solução mais razoável dentro das circunstâncias sociais, econômicas, culturais etc. para o problema exposto, adequando-se os meios aos fins propostos.

É sabido que a mídia já divulgou amplamente a quantidade média de bebida alcoólica capaz de alterar os reflexos de um indivíduo, como também informou o tempo de espera seguro, após ingestão da referida bebida, necessário para guiar um veículo. Embora conhecidos esses dados, não se pode negar que, sendo as pessoas diferentes entre si, o nível seguro de álcool no sangue e seu tempo de permanência em cada organismo são variáveis. Entre os dois parâmetros – tolerância média de álcool no organismo e individualidade de alterações e recuperação – entendemos não ser razoável impor a disponibilização, por todos os estabelecimentos comerciais, do chamado bafômetro, com o fim de determinar a quantidade de bebida alcoólica em cada pessoa (parâmetro individual).

Os estabelecimentos comerciais pertencem à iniciativa privada, e não podem ser obrigados a informar, mediante disponibilização do etilômetro, a concentração alcoólica presente no sangue de seus consumidores, já que existem outros meios (dados médios de tolerância alcoólica, transporte público, táxi, carona de amigos etc.) para evitar a embriaguez ao volante. Não é razoável transferir as obrigações pertencentes aos consumidores, bem como os meios a eles disponíveis para evitar acidentes, para a iniciativa privada, na forma de uma lei impositiva quanto ao oferecimento do bafômetro.

Por todo o exposto, muito embora o intento da propositura seja extremamente louvável, somos obrigados a nos manifestar, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 94, de 2012.
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